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			Prefácio


			Caroline Tozzi Reppold


			Claudio Simon Hutz


			O campo escolar/educacional é um dos mais propícios para o desenvolvimento de intervenções baseadas em Psicologia Positiva (PP). Marcadas pela busca de promoção de bem-estar e de uma aprendizagem que faça sentido à vida do aluno, tais intervenções têm sido implementadas mundo afora por meio de estudos bem delineados em termos metodológicos, que permitem demonstrar que essas ações tendem a aumentar os níveis de engajamento nas atividades escolares, a busca de propósitos de vida e a realização de ações positivas. São vários os achados científicos que demonstram que intervenções educacionais baseadas nos pressupostos da Psicologia Positiva aumentam a alegria em estar na escola e os indicadores de saúde física e mental, bem como permitem a identificação de forças pessoais. Além disso, intervenções positivas promovem o desenvolvimento de competências e habilidades socioemocionais que facilitam a adaptação dos discentes e o enfrentamento assertivo de situações de conflitos, diminuem o bullying escolar e aumentam as ações colaborativas entre os alunos e entre estes e sua comunidade. 


			O presente livro apresenta uma série de estudos, nacionais e internacionais, que expõe reflexões teóricas sobre o desenvolvimento da área da Educação Positiva, os modelos teóricos que embasam ações nessa área, as facilidades e os entraves que o campo da Psicologia Positiva enfrenta na aplicação de seus pressupostos com alunos, pais e professores e as formas de avaliar desfechos positivos. Essas reflexões incluem também os desdobramentos das práticas positivas sobre o ensino-aprendizagem e sobre o funcionamento psicológico positivo, bem como o uso de games e outras plataformas digitais que aumentam o interesse dos participantes pelas intervenções. Além dos capítulos teóricos, o livro inclui quatro revisões de literatura que apresentam programas escolares baseados na PP, que abordam construtos centrais no campo educacional, como o desenvolvimento de competências socioemocionais, a autorregulação emocional e a promoção de autoeficácia. Esses textos reúnem publicações que tratam da população em geral e também de programas voltados para contextos de vulnerabilidade social. 


			Por fim, o livro inclui cinco capítulos que descrevem diferentes intervenções da área da Psicologia Positiva a serem aplicadas no contexto escolar/educacional. Entre elas, programas de escolas de pais, intervenções para o desenvolvimento de recursos pessoais positivos e/ou projetos de vida em crianças e adolescentes e programas universitários para redução de ansiedade e estresse em ambiente universitário. Esses capítulos apresentam os passos de cada intervenção e os resultados empíricos dos estudos que acompanham tais intervenções. Os resultados demonstram que o campo da Educação Positiva é promissor e que, de fato, pode ser pensado em termos de política pública em prol do ensino, da saúde e do bem-estar; especialmente considerando-se sua atualidade em termos dos temas que envolve, das demandas atuais e das plataformas lúdicas e gregárias que utiliza para acessar e engajar os alunos em ações interventivas. 


			









Capítulo 1


			Educação Positiva: definição e aplicações no contexto escolar


			Cyntia Mendes de Oliveira


			Claudia Hofheinz Giacomoni


			Introdução


			Ao longo da História, a educação vem sofrendo transformações. Nos últimos anos, promovidos pelas novas tecnologias e pela globalização, os modelos educacionais vêm sendo questionados e modificados. Na última década, mais especificamente, a contribuição da Psicologia Positiva para a educação vem sendo realizada. Este capítulo tem como objetivo apresentar o conceito de Educação Positiva, sua história, princípios e alguns programas e intervenções empiricamente válidos para aplicação no contexto escolar.


			Contextualização histórica do movimento da PP e EP


			Em 1998, Martin Seligman assumiu a presidência da Associação Americana de Psicologia (APA), e deu início ao movimento intitulado Psicologia Positiva, tendo como objetivo incentivar a pesquisa e as intervenções no campo do bem-estar. Em 2008, o professor Martin Seligman e um grupo de pesquisadores da Universidade de Pensilvânia treinaram 100 colaboradores da Geelong Grammar School na Austrália, em um curso sobre Psicologia Positiva com duração de nove dias. Nesse período, Seligman cunhou o termo Educação Positiva. Com base na experiência australiana, inúmeros outros programas foram desenvolvidos ao redor do mundo.


			Definição de Educação Positiva


			O termo foi inicialmente definido como uma educação voltada tanto para as habilidades acadêmicas tradicionais quanto para o bem-estar (Seligman et al., 2009). Com o passar dos anos, a Educação Positiva passou a ser compreendida como um termo “guarda-chuva” para descrever intervenções e programas empiricamente válidos baseados na Psicologia Positiva que tenham um impacto no bem-estar do aluno (White, 2014). Mais recentemente, Slemp et al. (2017) definiram o conceito como uma abordagem que combina os conceitos da Psicologia Positiva com as diretrizes de melhores práticas de educação (pedagogia, implementação no currículo etc.). Resumidamente, a Educação Positiva é a aplicação científica desses conceitos na educação, tendo como foco o aumento do bem-estar de alunos e da escola como um todo. Além disso, tem como objetivo desenvolver forças cognitivas, emocionais e comportamentais dos alunos e professores para aumentar a motivação para o ensino e aprendizagem, consequentemente melhorar os resultados acadêmicos e clima escolar.


			Educação Positiva ao redor do mundo


			Com o aumento do interesse em Educação Positiva ao redor do mundo, em 2014, foi criada uma organização internacional de relevância, a International Positive Education Network (IPEN) (http://ipen-network.com), que congrega, atualmente, 28 mil educadores em 165 países vinculados com a proposta da Educação Positiva. A IPEN faz uso de recursos on-line, como as mídias sociais e uma plataforma de conectividade, divulgando ferramentas e recursos de acesso aberto. O instituto também promove conferências regionais e internacionais. O objetivo principal é reunir professores, pais, acadêmicos, estudantes, escolas, faculdades, universidades, instituições de caridade, empresas e governos para promover uma educação positiva. Além disso, objetiva mudar e aprimorar as práticas educacionais e políticas de governo. Para tanto, destaca os seguintes pontos: mudar a educação prática, equipando os profissionais com ferramentas necessárias para começar a oferecer resultados positivos em sala de aula; persuadir os legisladores de políticas educacionais a alterarem os currículos para que profissionais da educação sejam incentivados a educar também para o estudo do bem-estar além do estudo acadêmico rigoroso e abrangente; e nutrir uma comunidade colaborativa para desenvolver uma compreensão mais profunda da teoria e da prática de Educação Positiva (http://ipen-network.com/about).


			Na descrição de sua visão e missão institucional, encontramos muitos pontos de convergência dos principais modelos teóricos e programas de intervenção desenvolvidos em diferentes regiões do mundo.


			Visão IPEN


			Queremos criar uma sociedade florescente, em que todos sejam capazes de realizar seu potencial e alcançar tanto sucesso quanto bem-estar. Toda instituição da sociedade tem uma obrigação moral de promover o florescimento humano, e nada mais do que os responsáveis pela educação dos jovens – famílias, escolas e faculdades (http://ipen-network.com/about).


			Missão


			As pessoas florescem quando experimentam um equilíbrio de emoções positivas, envolvimento com o mundo, bons relacionamentos com os outros, um senso de significado e propósito moral e o cumprimento de metas valiosas. O objetivo da educação positiva é equipar os jovens com o conhecimento e as habilidades da vida para florescer e contribuir para o florescimento de outros (http://ipen-network.com/about).


			Outro aspecto fundamental da Educação Positiva refere-se à abordagem dupla de “caráter” mais “desempenho acadêmico”. O que isso significa? Ambos os aspectos (características individuais e desempenho escolar) se complementam e se reforçam mutuamente. A seguir, verificaremos, com base em programas já existentes, que essa premissa foi comprovada empiricamente pela ciência moderna. O desempenho acadêmico contribui para o bem-estar, aumentando a motivação, o significado e a realização escolar. Por outro lado, programas e práticas desenvolvidas para incrementar o bem-estar, por meio da identificação de forças e virtudes de caráter, demonstraram contribuir positivamente para o desempenho acadêmico (http://ipen-network.com/about).


			A Educação Positiva visa a capacitar os alunos a se tornarem autores de suas próprias histórias de vida, ampliando ferramentas para superação de adversidades, e à promoção de uma vida de satisfação, contribuindo positivamente para o mundo. O florescimento é um processo de desenvolvimento dinâmico, composto de inúmeras variáveis. Entende-se que, assim como as habilidades cognitivas podem ser desenvolvidas por meio do estudo acadêmico, as pesquisas científicas evidenciaram que as nossas capacidades e habilidades, por exemplo, coragem e determinação, podem ser aprimoradas. A potência do desenvolvimento de forças e virtudes de caráter dos jovens vai exigir o envolvimento de toda a instituição escolar. Tal trabalho perpassa o currículo, seus conteúdos, o treinamento de professores e demais membros da comunidade escolar e as formas de avaliação. Para desenvolvermos a educação positiva será necessário promover uma mudança de paradigma nas percepções do objetivo de Educação. Cabe ressaltar que a proposta de mudança de estruturas políticas está baseada em evidências científicas do que realmente funciona, bem como em ferramentas de avaliação válidas. A seguir, serão apresentados alguns programas e intervenções em Educação Positiva ao redor do mundo.


			Programas e intervenções em Educação Positiva


			Em 2008, o centro de PP da Universidade de Pensilvânia treinou professores de uma escola na Austrália, a Geelong Grammar School (GGS), em um programa com duração de nove dias (Seligman et al., 2009). O objetivo do treinamento foi ensinar habilidades como resiliência, forças de caráter, gratidão, comunicação positiva e otimismo para cerca de cem professores, e estes também aprenderam como ensiná-las às crianças. Um dos objetivos do treinamento foi possibilitar que os professores passassem pela experiência antes de multiplicar entre os alunos. Atualmente, a escola possui um instituto de Educação Positiva para o desenvolvimento de pesquisa e aprimoramento das intervenções. Além disso, é possível adquirir os programas de intervenção de acordo com a faixa etária desenvolvidos pelo instituto por meio de seu site (https://www.ggs.vic.edu.au/institute).


			Os primeiros programas baseados em Educação Positiva reportados na literatura foram o Penn Resiliency Programme (PRP) e o Strath Haven Positive Psychology Curriculum (Seligman et al., 2009). O principal objetivo do PRP é aumentar a habilidade do adolescente de lidar com situações estressoras do dia a dia e problemas comuns a essa fase do desenvolvimento. O programa busca promover o otimismo, ensinar assertividade, tomada de decisão, relaxamento, coping e habilidades de resolução de problemas.


			O Strath Haven Positive Psychology Curriculum foi o primeiro estudo empírico de implementação dos princípios da Psicologia Positiva no currículo para adolescentes. A avaliação do programa foi feita por meio do relato dos pais, professores e dos próprios estudantes. Os principais objetivos do programa são ajudar os estudantes na identificação das forças de caráter e aumentar o uso dessas forças no dia a dia. As atividades foram implementadas por meio de 20 a 25 sessões de 80 minutos. As sessões envolviam a discussão de forças de caráter, atividade em sala, role-play com situações hipotéticas e reflexão acerca da atividade. Além disso, os estudantes foram encorajados a aplicar os conceitos e habilidades nas suas vidas.


			Dois exemplos de atividades implementadas no currículo reportados por Seligman et al. (2009) são: Three Good Things e Using Signature Strengths in a New Way. No primeiro exercício, os estudantes são instruídos a escrever três coisas boas que aconteceram todos os dias durante uma semana e refletir sobre o porquê de essas coisas terem acontecido, o que isso significa para a pessoa e como podem aumentar a probabilidade de acontecerem mais no futuro. No segundo, os estudantes responderam o teste de assinatura de forças VIA (www.viacharacter.org) e as atividades do currículo tinham como foco ajudar os estudantes a identificar e usar essas forças no dia a dia.


			Com os primeiros esforços de Seligman et al. (2009), algumas escolas ao redor do mundo já estão ensinando habilidades positivas que ajudam crianças e adolescentes a serem mais resilientes, viver com sentido e se engajar positivamente com as situações da vida (Adler, 2017). A seguir, serão apresentadas algumas dessas intervenções, que vêm sendo implementadas com crianças a partir do período da pré-escola e adolescentes até o ensino médio. 


			A respeito das intervenções para o período da pré-escola, o programa de Shoshani e Slone (2017) foi o único encontrado na literatura dentro da perspectiva da Educação Positiva especificamente para pré-escolares entre 3 e 6 anos e meio de idade. Esse programa foi dividido em duas etapas, na primeira, os professores receberam um treinamento e na segunda, a intervenção foi implementada no currículo com duração de um ano escolar. O objetivo do programa foi possibilitar o estímulo de variáveis positivas propostas pelo modelo PERMA no início da primeira infância. O PERMA, modelo proposto por Seligman (2011), é um acrônimo para Positive Emotions (emoções positivas), engagement (engajamento), positive relationships (relacionamentos positivos), meaning (sentido) e accomplishment (realização). Identificou-se que essas variáveis favorecem melhor funcionamento adaptativo na pré-escola, expressão de comportamentos direcionados à aprendizagem, empatia, comportamento pró-social e aumento no bem-estar. Outros programas existentes têm sido delineados dentro de uma abordagem integral da escola (whole school approach) para crianças entre 4 e 12 anos de idade (e.g., Elfrink et al., 2017; White & Murray, 2015).


			O Happy Classrooms Programme/Programa Aulas Felices (Arguís et al., 2012) foi um dos primeiros programas desenvolvidos na Espanha, tendo como objetivo melhorar o desenvolvimento social e pessoal, bem como promover felicidade nos estudantes entre 3 e 18 anos de idade, professores e familiares. A intervenção foi delineada para ser implementada com estudantes da pré-escola e ensinos fundamental e médio. Mindfulness e forças de caráter são os dois conceitos trabalhados nesse programa.


			Lombas et al. (2019) avaliaram a eficácia de uma versão breve do Happy Classrooms Programme no bem-estar psicológico, agressividade na escola e clima escolar em uma amostra de estudantes espanhóis com média de idade de 13,6 anos. Antes da implementação do programa, os professores foram treinados durante quatro encontros com duração de 16 horas no total. O treinamento incluiu a explicação sobre os conceitos teóricos a serem trabalhados e evidência empírica do benefício no bem-estar, bem como prática experimental com as atividades que seriam realizadas com os estudantes. Os professores receberam supervisões para relatar dificuldades durante a implementação das atividades. Como resultado desse estudo, a intervenção somente se mostrou eficaz quando os níveis de mindfulness no pré-teste eram altos. O processo de implementação foi avaliado, o nível de satisfação dos professores foi bom, mas o tempo dedicado entre eles foi diferente, o que pode indicar a importância de definir o tempo e atividades do programa dentro do currículo acadêmico.


			Um estudo recente realizado na Austrália (Halliday et al., 2019) examinou as evidências de efetividade de um programa intitulado Positive Education Pilot Program (PEPP). Nesse programa, oito professores foram treinados em um encontro de três horas de duração. Os professores tiveram a oportunidade de realizar as atividades entre eles, colaborar e propor lições para os planos de aula do PEPP. O programa foi composto de intervenções positivas que já possuem evidências empíricas disponíveis na literatura, a saber, Three Good Things (e.g., Seligman et al., 2009), Gratitude Letter (e.g., Seligman et al., 2005), Meaning Through Photography (e.g., Steger et al., 2013), Counting Kindness (e.g., Otake et al., 2006), Best Possible Selves (e.g., Layous, Nelson, & Lyubomirsky, 2013).


			Um programa de intervenção em Educação Positiva foi delineado para ser implementado com adolescentes chineses com o objetivo de melhorar o desempenho acadêmico dos alunos, bem como seus pontos fortes de bem-estar e caráter. O programa foi dividido em três módulos: compreender emoções, promover emoções positivas e gerenciar emoções negativas. Foram realizados dez encontros, com duração de 45 minutos cada, com a implementação feita pelo professor de cada turma (Zhao et al., 2019).


			Os programas de Educação Positiva também têm sido propostos com grupos de alunos específicos. Um estudo realizado na Espanha (Muro et al., 2018) analisou o impacto de uma intervenção positiva com alunos entre 12 e 18 anos de idade com baixo desempenho acadêmico. A intervenção foi delineada com o objetivo de melhorar a motivação e o desempenho desses alunos. O programa teve duração entre oito a 12 sessões de uma hora, realizada a cada uma ou duas semanas. A intervenção foi dividida em três fases: 1) estabelecimento de objetivos; 2) atividades com evidências empíricas para aumentar o bem-estar psicológico, incluindo carta de gratidão, contar bênçãos, praticar pensamento positivo, repetir experiências acadêmicas positivas, escrever sobre o melhor que você pode ser no presente e futuro; e 3) autoavaliação da intervenção como um todo, níveis de motivação e progresso. Além disso, os estudantes foram incentivados a pensar e escrever sobre eles e suas próprias vidas. Os resultados mostraram que, comparados com o grupo controle, os estudantes com baixo desempenho acadêmico obtiveram aumento em suas notas e na motivação após participar da intervenção.


			Além dos exemplos de programas já citados, também é possível implementar intervenções positivas breves no contexto escolar (Shankland & Rosset, 2017). Para implementar intervenções psicológicas positivas breves é importante observar os seguintes aspectos: 1) trabalhar com conceitos na prática; 2) evitar apresentar os conceitos como traços de personalidade, pois os alunos podem entender como características fixas; e 3) sugerir ou permitir que os alunos inventem várias opções sobre como colocar os conceitos em prática. Os autores apresentaram alguns exercícios dentro de quatro domínios: mindfulness, forças de caráter, gratidão e relacionamentos positivos.


			Um exemplo de um exercício de mindfulness é o chamado Mindful Bell, no qual os alunos são instruídos a ficar quietos e observar o som do sino que o professor toca. Os alunos devem tentar ouvir o som até não conseguirem mais. Essa técnica já vem sendo utilizada em escolas de algumas cidades dos Estados Unidos com crianças que apresentam problemas de comportamento (Borker, 2013; Shankland & Rosset, 2017).


			No domínio forças de caráter, um exercício nomeado Secret Strength Spotting pode ser utilizado para melhorar o clima em sala de aula e relacionamento entre pares. Nessa atividade, cada estudante é atribuído secretamente a outro, que o observará por uma semana e fará uma lista com as forças observadas. Uma lista com todas as forças é colocada em um local visível a todos. Ao final da semana, cada estudante revela quem observou e faz a leitura do que escreveu.


			Análise dos principais desfechos 


			Há um crescente aumento de evidências científicas sobre intervenções baseadas na Psicologia Positiva no contexto escolar, as quais contribuem para o aumento do bem-estar e redução dos sintomas depressivos. O bem-estar tem sido apontado como um fator protetivo contra a depressão em crianças e adolescentes. 


			Os primeiros estudos sobre o PRP mostraram que por meio da intervenção é possível reduzir sintomas de ansiedade, depressão, desesperança e problemas de comportamento. Além disso, previne níveis clínicos de ansiedade e depressão (Seligman et al., 2009). A respeito do Strath Haven Positive Psychology Curriculum, os jovens reportaram diversão e engajamento na escola. De acordo com os professores, foi possível observar uma melhora nas forças relacionadas à aprendizagem, como a criatividade, o amor pelo aprendizado e a curiosidade. O desempenho dos alunos na disciplina de artes aumentou em uma das séries, o que indica que intervenções em bem-estar contribuem para a aprendizagem formal dos alunos. De acordo com as avaliações de pais e professores, os adolescentes melhoraram as habilidades sociais, como empatia, cooperação entre pares, assertividade e autocontrole.


			Recentemente, um estudo apresentou os achados de um programa em Educação Positiva para adolescentes na China (Zhao et al., 2019). Os resultados mostraram que a intervenção com foco nas emoções positivas contribuiu para prevenir depressão em adolescentes de uma escola desse país. Os alunos foram avaliados um semestre após o início do programa, observou-se que não houve mudança significativa no nível de depressão dos estudantes do grupo experimental, enquanto o dos alunos do grupo controle aumentou significativamente.


			Resultado similar foi encontrado em um estudo com adolescentes da Austrália (Halliday et al., 2019). O estudo examinou as evidências de efetividade de um programa intitulado Positive Education Pilot Program (PEPP). Os resultados indicaram que o PEPP não esteve relacionado ao aumento no bem-estar ou resiliência dos estudantes, mas pode ter contribuído para a manutenção dos níveis de saúde mental durante o ano escolar. O grupo controle apresentou aumento nos níveis de depressão e ansiedade na segunda avaliação realizada após a primeira fase da intervenção, enquanto o grupo que recebeu a intervenção permaneceu estável nas três avaliações ao longo do processo.


			Além da diminuição dos sintomas depressivos e aumento do bem-estar, os resultados de implementação das intervenções positivas no contexto escolar têm indicado aumento na motivação dos alunos, melhor desempenho acadêmico e diminuição de comportamentos agressivos (Muro et al., 2018). Em uma revisão sistemática de intervenções positivas no contexto internacional (Waters, 2011), as evidências mostraram que esses programas estão significativamente relacionados com aumento no bem-estar do estudante, relacionamentos positivos e melhora no desempenho escolar. No Brasil, já existem algumas iniciativas de intervenções nesse sentido (Gurgel et al., 2016), embora ainda sejam incipientes (Reppold, Gurgel, & Almeida, 2018). 


			Considerações finais


			Nos últimos 15 anos, observou-se um aumento do número de programas e intervenções focais em aspectos investigados pela psicologia positiva nos mais diversos contextos. No entanto, o ambiente escolar e a educação, em virtude da sua importância para o desenvolvimento, tornaram-se foco de muito interesse em muitas regiões do mundo. Observa-se que países em desenvolvimento ainda carecem de muito investimento em educação básica e ainda mais em acesso à disseminação dos conteúdos da Educação Positiva.


			A maioria das propostas de intervenções aqui apresentadas exige comprometimento de professores e coordenadores de escolas para que possam vir a ser implementadas. É importante destacar que a equipe da escola seja treinada em princípios e técnicas da educação positiva para que os efeitos das intervenções se prolonguem. Além disso, os programas desenvolvidos com a mediação de professores obtiveram sucesso, não sendo necessários membros externos constantemente para que tais princípios sejam implementados no currículo das escolas (Waters, 2011). Dessa forma, intervenções mediadas aproveitam o papel estimulador do professor, utilizando-o como multiplicador.


			Foi observado em alguns estudos que o treinamento dos professores precedeu a implementação das intervenções. Entretanto, o foco desse treinamento tem sido ensinar o conteúdo do programa para o professor. Sugere-se aqui que esse professor também passe pela experiência da intervenção, aprenda na prática como os conceitos são aplicados antes de multiplicá-los, conforme foi feito no estudo de Seligman et al. (2009).


			Os resultados empíricos de pesquisas em torno dos efeitos das intervenções em Psicologia Positiva implementadas no contexto escolar têm mostrado resultados promissores, como aumento do bem-estar dos alunos e professores, melhora no desempenho acadêmico, clima escolar e saúde mental. Além disso, estudos de follow-up demonstraram que os efeitos positivos sobre desempenho escolar perduram. Fica o alerta para o uso de programas sem embasamento teórico e sem evidências científicas de sua eficácia e efetividade.
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Capítulo 2


			Intervenções positivas para a valorização e o bem-estar de professores


			Luciana Karine de Souza


			Claudio Simon Hutz


			Introdução


			Neste capítulo, tratamos de intervenções positivas para promover a valorização e o bem-estar do professor do ensino básico brasileiro. Estamos nos referindo, especificamente, ao professor que ministra aulas para o ensino fundamental e/ou para o ensino médio. Vamos abordar aspectos positivos que vimos estudando já há algum tempo em estudos de pós-doutorado da primeira autora, sob supervisão do segundo autor, bem como outras pesquisas conjuntas. 


			Apresentamos um pouco do nosso trabalho dedicado aos professores das escolas brasileiras com foco na autoestima, na autoeficácia, na autocompaixão, no otimismo e nos relacionamentos interpessoais (como a amizade e o suporte social). Esses aspectos estão muito presentes como forças do caráter de três das seis virtudes da psicologia positiva: Humanidade, Moderação e Transcendência. Há mais sobre esses aspectos em trabalhos prévios que recomendamos ao leitor dedicado a conhecer a Psicologia Positiva e os estudos sobre alguns de seus tópicos de destaque (Hutz, 2014, 2016; Rocha & Souza, 2011; Souza & Hutz, 2012, 2013). Recomendamos, também, o capítulo Promoção do caráter moral e da expertise ética: o modelo RAVES, de Narvaez, Bock, Souza e Martínez, neste mesmo livro. Trata-se de um modelo de intervenção voltado para profissionais que se interessam em promover aspectos positivos com grupos de estudantes (Narvaez et al., 2020).


			Qual o ponto de partida sobre a valorização dos nossos professores?


			O Plano Nacional de Educação 2014-2024 (PNE) (Brasil, 2014) apresenta dez diretrizes para a melhoria de políticas públicas em educação no país. Entre essas diretrizes, constam a erradicação do analfabetismo, a melhoria da qualidade da educação e a valorização dos profissionais da educação. O documento propõe o cumprimento de 20 metas por meio de 254 estratégias voltadas a todos os níveis de ensino. Há cinco metas específicas aos profissionais da educação, o que inclui o professor. Tais metas contemplam a necessidade de formação em nível superior (licenciaturas), formação continuada (pós-graduação), aumento de salário, definição de plano de carreira e gestão democrática com critérios de mérito e desempenho. Em resumo, a valorização do professor é buscada pela melhoria na formação, carreira, remuneração e gestão escolar. 


			O PNE foi elaborado com parcerias entre governo, sociedade civil, conselhos/fóruns de educação institucionais e movimentos sociais. É acompanhado pelo Observatório do PNE, formado por 24 organizações ligadas à educação, como a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior (CAPES), entre outras. Sobre o cumprimento do Plano, tem-se que, por exemplo, até janeiro de 2020 somente 45,3% de crianças do 3º ano do ensino fundamental atingiram “aprendizagem adequada em leitura” (https://www.observatoriodopne.org.br/indicadores/metas). Todavia, “ainda que não seja cumprido integralmente até 2024, o plano oferece uma visão comum do que é preciso ser alcançado para que seja reduzido o atraso educacional” (Todos Pela Educação, 2017, p. 3). 


			No relatório que analisa os três primeiros anos do PNE, o professor é peça fundamental para uma educação de qualidade pelo seu papel no desenvolvimento dos alunos e na preparação para a vida. É destacada a necessidade de investimento na formação docente e na valorização da profissão. Ao final, o relatório é incisivo ao afirmar que o PNE “é uma lista de tarefas entre as quais há pouca priorização ou integração. Esse é o principal entrave ao seu cumprimento. Para que saia do papel é essencial a elaboração de um plano de ação que trace um caminho a ser percorrido” (Todos Pela Educação, 2017, p. 3). Em outras palavras, há metas e estratégias, mas não há método que indique prioridades. Resumimos, a seguir, duas análises sobre a indicação de prioridades. 


			Da pesquisa Formação de Professores no Brasil – Diagnóstico, agenda de políticas e estratégias para a mudança (Abrucio, 2016) destacamos o seguinte: 1) a necessidade de articulação entre formação inicial, formação continuada e prática cotidiana na escola; 2) a ineficiência do enfoque nas estratégias para atrair, reter docentes e desenvolver sua carreira; e 3) a constatação de que o que causa maior impacto sobre a motivação do professor é o que colabora para “dar um sentido à atuação profissional, ao trabalho coletivo da escola e ao relacionamento com alunos e comunidade” (p. 27); e 4) a conclusão, baseada em relatos de docentes, gestores e pesquisadores, de que “tanto em termos de ensino quanto de investigação, a reflexão dos pesquisadores sobre Educação no Brasil, especialmente na Pedagogia, concentra-se mais no ‘o que ensinar’ do que no ‘como ensinar’” (pp. 31-32). 


			Os pontos que destacamos indicam grandes vulnerabilidades. O ponto 1 sugere que o distanciamento entre a formação profissional e a realidade cotidiana das escolas é um fator de risco para o futuro docente. Os pontos 2 e 3 apontam para aspectos que sugerem que a motivação extrínseca (por exemplo, melhor salário) não é suficiente para atrair e reter o docente. É preciso instrumentá-lo a dar sentido a seu trabalho, à escola como uma verdadeira comunidade, à sua inserção no contexto social mais amplo e a dar sentido ao relacionamento com os alunos, sobretudo vendo-os como sujeitos biopsicossociais em desenvolvimento. Já o ponto 4 evidencia um problema transversal a distintos contextos que abarcam a questão da educação brasileira, qual seja, a ausência de método: o PNE foi avaliado como deficiente em termos de execução pela ausência de procedimentos que priorizem as ações; e a formação de professores foi avaliada como deficiente precisamente em como ensinar. 


			A pesquisa Formação de Professores no Brasil – Diagnóstico, agenda de políticas e estratégias para a mudança recomendou a concentração de esforços científicos nas áreas da didática, de metodologias de ensino e de condição docente, bem como o apoio a “projetos multidisciplinares e interinstitucionais que centrem a investigação na figura do professor e no impacto de seu trabalho” (Abrucio, 2016, p. 33). É precisamente sobre a condição docente – o professor e seu trabalho – que dedicamos a próxima seção. 


			Como estão nossos professores? O bem/mal-estar docente


			O professor brasileiro está em situação delicada. Baixos salários, parcos recursos para amparar seu trabalho e desvalorização da profissão são constantes nesse quadro. Distanciando-se cada vez mais dos estudantes e da comunidade, o docente corre o risco de isolar-se/ser isolado das dificuldades que acompanham seu cotidiano profissional. Além disso, precisa responder a demandas recorrentes por capacitação, preparação, atualização, contínua formação, todas insuficientes para ajudá-lo a exercer as competências e habilidades que ele mesmo precisa adquirir na própria ecologia da escola em que trabalha. Nesse cenário, o PNE, ainda que verse sobre a necessidade de valorização do docente, enfrenta dificuldades na sua execução. Desse quadro delicado resultam índices cada vez maiores de professores com problemas de saúde física, social e psicológica.


			Como focalizamos nas discussões sobre a política educacional vigente e nos professores atualmente lecionando para o ensino básico, resumimos as evidências disponíveis sobre o bem/mal-estar do professor após 2011. Sobre o período anterior, cabe conferir Benevides-Pereira (2012), que reuniu dados de 1996 a 2011 sobre o esgotamento profissional (burnout) de docentes. Identificou elevados índices de exaustão emocional (de 25% a 55%), reduzida realização profissional (31% a 43%) e despersonalização (11% a 32%): ou seja, os três componentes do índice de burnout, de acordo com o modelo de Christina Maslach. Infelizmente, o quadro mostrado por Benevides-Pereira (2012) vem se repetindo. 


			Em 2013, Rausch e Dubiella identificaram no trabalho de 34 docentes que o mal-estar ocorria por remuneração insuficiente, desvalorização profissional, falta de limites dos alunos e carga excessiva de trabalho. Como promotores de bem-estar, foram relatados a boa relação professor-aluno e professor-professor, a aprendizagem dos alunos e a formação continuada. Na opinião de um dos docentes, bem-estar no trabalho significa “sentir-se parte da evolução de uma comunidade; ter famílias e alunos aliados no processo em geral; ser parte da história de vida de muitas famílias; ser professora no verdadeiro sentido da palavra” (p. 1056). Isso demonstra que o professor percebe impossível exercer sua profissão sozinho, isolado. É preciso incluir alunos, famílias, a escola como um todo para se alcançar um sentido de construção comunitária à educação e à vida de todos os envolvidos. Ademais, a participante produziu outro entendimento sobre a valorização do professor: a percepção da importância deste profissional à sociedade, e não exclusivamente como merecedor de melhor salário.


			Koga et al. (2015) também detectaram um elevado índice de burnout em um grupo de 804 professores. Além disso, identificaram outros aspectos associados ao burnout: idade, tempo de docência, oportunidade para expressar opinião no trabalho, violência no trabalho e qualidade dos relacionamentos. Os piores índices “foram observados entre professores que julgavam seus relacionamentos com alunos, pais de alunos, superiores ou colegas como ruim/regular” (p. 271). Nos docentes com os piores escores de burnout, o problema se agravava naqueles: mais jovens; com menos experiência profissional; que percebem sofrer violência física ou verbal na escola; que lecionam para turmas muito grandes; e que avaliam como ruim/regular a oportunidade de expressar opinião no ambiente de trabalho. Os docentes também admitiram não dispor de tempo suficiente para a própria família nem para usufruir de lazer. Dessa forma, ficou evidente a multiplicidade de aspectos cognitivos, afetivos, sociais e comportamentais agravados pelo estresse docente. 


			Existe outro modelo para explicar o burnout: o modelo de Gil-Monte (Gil-Monte, Carlotto, & Câmara, 2010). Nele, o burnout possui quatro dimensões: culpa (sentimentos de cobrança e de culpabilização de atitudes e comportamentos negativos demonstrados no trabalho), ilusão pelo trabalho (vontade de alcançar metas relacionadas ao trabalho, atraentes e provedoras de satisfação pessoal), desgaste psíquico (sensação de exaustão emocional e física pelo contato direto com pessoas problemáticas) e indolência (insensibilidade e indiferença às necessidades das pessoas que deveriam ser atendidas no ambiente de trabalho). No Perfil 1 da síndrome, a pessoa apresenta baixa ilusão pelo trabalho, elevado desgaste psíquico, elevada indolência, mal-estar moderado em termos de estresse laboral e ausência de incapacitação ao trabalho, mesmo que pudesse ter um desempenho melhor. Além das mesmas características do Perfil 1, o Perfil 2 possui elevado índice de culpa: são “os casos clínicos mais deteriorados” (p. 142). 


			Seguindo o modelo de Gil-Monte para explicar o burnout em professores, diferentes estudos confirmam a continuidade do problema. Carlotto et al. (2014) notaram, em 474 docentes, homens com maiores índices de indolência, culpa e Perfil 2, e mulheres com maior índice de ilusão pelo trabalho. Dalagasperina e Monteiro (2014) demonstraram que o excesso de atividades e a dificuldade no relacionamento com alunos foram fatores preditores do burnout. Borba et al. (2015) não encontraram diferenças significativas na prevalência do burnout por tipo de rede de ensino em 117 docentes: 42% na pública e 27% na privada. Monteiro e Brun (2017) realizaram duas pesquisas, em 2011/2012 e 2015/2016, com professores do ensino privado: na primeira pesquisa, foi constatado 58% com estresse e 17% com burnout; na segunda, 55% com distúrbios psiquiátricos menores e 35% com sintomas de depressão. 


			Por fim, Pereira (2017) investigou o mal-estar docente com dez grupos focais totalizando 50 participantes. Detectou vários dos problemas até aqui discutidos nas pesquisas sobre burnout e mal-estar no trabalho, como sentimentos de desvalia, dificuldades no trato com alunos e deficiências na formação que interferem no cotidiano do trabalho.


			Segundo vimos nos estudos resumidos, o uso do tempo e a motivação para o trabalho são influenciados por aspectos como a autoeficácia, a autoestima, a autocompaixão, o otimismo e os relacionamentos interpessoais no contexto do trabalho. No que diz respeito a relações interpessoais, o professor parece carecer de relacionamentos de boa qualidade que o fortaleçam e o protejam do estresse ocupacional e suas consequências psicológicas, físicas e sociais.


			Consideramos fundamental a busca por intervenções positivas para abordar o estresse e auxiliar o professor a melhorar sua saúde psicológica e sua relação com o trabalho. A simples oferta de psicoterapia individual e de palestras motivacionais pontuais é insuficiente para dar conta do problema. 


			Identificamos três intervenções com professores do ensino básico no Brasil. Com base nelas, apontamos outras intervenções interessantes que podem contribuir para o trabalho de psicólogos e de educadores pela promoção do bem-estar e da valorização dos nossos professores brasileiros.


			O que aprendemos com três intervenções relatadas na literatura nacional?


			Na primeira intervenção, Carlotto (2014) nos relata uma ação de prevenção realizada com um grupo de dez professores a fim de evitar o surgimento do burnout. Foram cinco encontros quinzenais, cada qual focalizando um tema: burnout, estratégias saudáveis de enfrentamento, manejo de problemas, expectativas realistas em relação ao trabalho e avaliação da intervenção. Com registros em diário de campo, o aspecto mais citado pelos docentes foi o referente a problemas na relação professor-aluno, para o qual foi dedicado um encontro do grupo. Com base em evidências da literatura, os resultados positivos foram contrastados com a tradicional atenção individualizada ao docente. O trabalho em grupo “minimizou o sentimento de isolamento e gerou uma rede de suporte social envolvendo empatia, identificação e cooperação para o enfrentamento de situações estressantes no contexto de trabalho” (p. 37). 


			Notamos, na abordagem preventiva de Carlotto (2014), a importância de se inserir aspectos interpessoais do docente em programas e projetos voltados a ele e sua saúde psicológica. Em especial, o trabalho em grupo parece fundamental para a realização de intervenções positivas com docentes do ensino básico brasileiro. A propósito, recomendamos um artigo recente e detalhado sobre como utilizar o grupo focal como método (ou seja, como uma estratégia mais ampla) em intervenções positivas, e não apenas como uma técnica pontual em um único encontro. O texto congrega contribuições de David Morgan, de Rosaline Barbour e de vários estudos brasileiros, bem como novas ideias sobre como melhor aproveitar o grupo focal em intervenções positivas (Souza, 2020).


			Na segunda intervenção, descrita em Pozzobon, Pezzi e Marin (2014), três encontros mensais foram realizados com 55 professores do ensino fundamental de uma escola pública. O primeiro encontro pediu que os participantes relatassem o que os motiva à docência. Um dos temas destacados foi contar com o apoio dos colegas nas dificuldades do trabalho. A técnica da roda de elogios foi aplicada para aproximar os docentes e valorizar os colegas: um docente sentava ao centro de uma roda de cadeiras, e os colegas apontavam suas características positivas por meio de elogios. Essa técnica elevou os afetos positivos dos participantes. Os encontros seguintes trataram de tópicos escolhidos por eles: comunicação e relações interpessoais, importância do professor, e relação professor-aluno. No segundo encontro, uma apresentação de slides e uma técnica em duplas ressaltaram a questão de “escutar e ser escutado” (p. 242) na comunicação interpessoal. No terceiro encontro, foram sorteados participantes para compor seis grupos, cada qual tratando do tema principal com uma manifestação artística (teatro, pintura, música). Houve reclamações pela composição dos grupos mediante sorteio. Ao final, concluiu-se que a quantidade de encontros foi insuficiente e que grupos menores proporcionariam melhor aproveitamento da intervenção. Ainda assim, não houve desistências, o que foi visto pela equipe de pesquisadores como positivo. 


			Como vimos, a relação entre colegas docentes no ambiente escolar é um fator importante para o bem-estar do docente. Dessa forma, entendemos que a técnica da roda de elogios parece interessante para destacar a percepção do outro sobre si. Isso pode contribuir para alterar a visão e a valorização de si, ou seja, o autoconceito e a autoestima. 


			Na terceira intervenção, relatada por Dalcin e Carlotto (2018), 20 professores frequentaram seis encontros mensais. O primeiro encontro foi composto do pré-teste, combinações do grupo e exposição teórica sobre burnout e estressores; ao passo que o sexto e último envolveu o pós-teste e o encerramento. As técnicas utilizadas buscaram reconhecer estressores e estratégias de enfrentamento, elaborar estratégias para resolução de problemas práticos, estabelecer prioridades no trabalho e família, e um brainstorming (conhecida técnica para gerar ideias em grupo) sobre a profissão. Cada encontro finalizava com uma tarefa para casa: escrita da narrativa de trabalho, adaptação de estratégias para uso no cotidiano, manejo do tempo e prática de lazer. O pós-teste mostrou aumento significativo apenas na dimensão do burnout “ilusão pelo trabalho”. Dalcin e Carlotto (2018) argumentam que a ausência de alteração nos demais fatores do burnout (desgaste psíquico, indolência e culpa) evidencia um risco psicossocial dos docentes à síndrome, dado que a intervenção não exerceu o efeito esperado. As autoras destacaram o papel das discussões sobre expectativas realísticas acerca do trabalho do professor, estratégias de coping com foco no problema (manejo de estressores) e manejo de emoções.


			Percebemos que o relato dessa terceira intervenção dedicou-se mais aos efeitos das principais variáveis do estudo. Ainda assim, notamos o impacto da discussão em grupo sobre como lidar com a percepção sobre si e sobre o próprio trabalho, e com dificuldades interpessoais nesse contexto. Essas questões podem ser abordadas por meio de intervenções positivas em autoestima, autoeficácia, autocompaixão, otimismo e relações interpessoais. Por fim, pelo relato da intervenção não foi possível conhecer os efeitos do uso da tarefa para casa. No entanto, encontramos valor no seu uso em intervenções positivas em educação, como veremos adiante. 


			Selecionamos e resumimos estudos (Benevides-Pereira, 2012; Borba et al., 2015; Carlotto, 2014; Carlotto et al., 2014; Dalagasperina & Monteiro, 2014; Dalcin & Carlotto, 2018; Koga et al., 2015; Monteiro & Brun, 2017; Pereira, 2017; Pozzobon et al., 2014; Rausch & Dubiella, 2013) que chamam a atenção para a necessidade de a psicologia apoiar mais nossos professores do ensino básico. Intervenções psicológicas bem estruturadas e conduzidas, baseadas em evidências científicas, são fundamentais para a retomada da valorização e do bem-estar do professor. 


			O professor parece precisar de ajuda para lidar com alguns desafios de sua profissão. Mas para ampará-lo, é preciso antes tomar conhecimento de quais são as suas crenças, seus valores, suas atitudes e intenções com relação a fatores que interferem em seu trabalho. Como mostrou a literatura, já conhecemos os aspectos negativos nesse processo. Precisamos, em complemento, conhecer as crenças, valores, atitudes e intenções positivas associadas ao professor e à docência. Esse enfoque positivo ainda é raro e é sobre ele que procuramos nos dedicar.


			Aspectos positivos do docente: outra valorização dos nossos professores


			Valorizar o professor é, realmente, algo que se impõe não apenas à política, mas à ciência. Compreendemos a valorização do professor do ensino básico de acordo com uma perspectiva de percebê-lo como relevante à sociedade e de atribuir-lhe valores positivos que contribuam com ele e com a educação como um todo. No movimento da psicologia positiva, aspectos como autoestima, autoeficácia, autocompaixão, otimismo e relacionamentos interpessoais são tratados como valores positivos que podem auxiliar os docentes e gerar dados relevantes sobre o bem-estar do professor e seu trabalho. 


			Nosso professor diante do espelho: cuidando da autoestima e da autoeficácia docente


			Qual o valor que o professor atribui a si? O quanto ele acredita que pode realizar aquilo que almeja? A autoestima e a autoeficácia são bastante abordadas, ainda que implicitamente, nas pesquisas nacionais até então. No modelo do burnout de Gil-Monte, por exemplo, a dimensão da culpa direciona ao self uma elevada cobrança sobre comportamentos negativos demonstrados no trabalho. A propósito, esse parece ser um problema maior em professores do que em professoras (Carlotto et al., 2014).


			Vejamos um interessante estudo que investigou justamente o papel da autoestima, da autoeficácia geral e da eficácia docente em 200 professores indianos do ensino primário (Khan, Fleva, & Qazi, 2015). Esse estudo, quantitativo, encontrou correlações positivas da autoestima e da autoeficácia com a eficácia docente, ou seja, quando aumentava ou diminuía a autoestima ou a autoeficácia, o mesmo ocorria com a eficácia docente. Outro resultado do estudo foi a descoberta de uma relação causal entre autoestima e eficácia docente, com a primeira exercendo influência significativa sobre a segunda. 


			Com o estudo com os professores indianos se pode notar a força que a autoestima exerce sobre o desempenho do docente em seu trabalho (a eficácia docente). Os resultados quantitativos encontrados vão na mesma direção dos resultados qualitativos de estudos brasileiros que apontam como os docentes se sentem desvalorizados como profissional e como pessoa (ver, por exemplo, os relatos de sentimentos de desvalia descritos em Pereira, 2017). Portanto, intervir no autoconceito, na autoestima e na visão sobre o próprio trabalho pode contribuir para o bem-estar do docente. 


			Nas raras intervenções com professores, encontramos algumas atividades que colaboram na direção da promoção da autoestima. Pozzobon et al. (2014) utilizaram a atividade roda de elogios com o intuito de aproximar os docentes e valorizar aspectos dos colegas. Segundo os autores, o efeito foi positivo no humor dos docentes, na percepção de si e na percepção sobre os colegas. Alguns participantes surpreenderam-se positivamente ao ouvir determinados elogios de certos colegas (Pozzobon et al., 2014). Entendemos que são oportunidades assim que podem modificar o modo como o sujeito vê a si, os outros e o futuro. Esse tipo de efeito pode contribuir para a rede de suporte social do docente (que inclui a relação professor-professor), atualmente muito fragilizada, como veremos a seguir. 


			O que priorizar nas intervenções sobre relações interpessoais dos nossos professores com colegas de trabalho e com estudantes?


			Nos trabalhos sobre o bem-estar docente, é recorrente a indicação de fatores interpessoais que interferem na questão. Chama a atenção a relação com os colegas como aspecto importante e de peso sobre o bem-estar do professor. Há evidências de que os docentes valorizam poder contar com os colegas diante de dificuldades no trabalho (como no estudo de Pozzobon et al., 2014), bem como de associações significativas entre bem-estar, burnout e relação com colegas (Koga et al., 2015; Rausch & Dubiella, 2013). 


			O apoio ou suporte social é comprovadamente importante para o bem-estar e a qualidade de vida. Ele influencia, por exemplo, a resistência da pessoa sobre doenças (Bastianello & Hutz, 2016). Provém de bons relacionamentos interpessoais que cultivamos ao longo do tempo, os mesmos sobre os quais já sabemos que, sob certas condições, nos impulsionam ao desenvolvimento psicológico positivo como um todo. Do conceito de apego seguro de John Bowlby ao conceito de cooperação de Jean Piaget, reconhecemos a importância das relações interpessoais para a sobrevivência psicológica. E o suporte social é uma das características de relacionamentos que colaboram para essa direção no desenvolvimento humano.


			O suporte social pode ser identificado como emocional (confortar um colega ou sentir-se confortado por ele), instrumental (dar-lhe ou receber carona), informacional (avisá-lo de algo relevante a seu trabalho ou dele receber avisos importantes) e de avaliação (receber ou fornecer feedback sobre aspectos da personalidade ou do caráter) (Bastianello & Hutz, 2016). Não foram encontrados estudos nacionais que tenham avaliado o suporte social em docentes brasileiros. No entanto, seu surgimento depende de habilidades interpessoais, como “escutar e ser escutado” (ver Pozzobon et al., 2014, p. 42). É nessa direção que os estudos sobre o desenvolvimento de habilidades sociais são relevantes e podem contribuir com atividades em intervenções com grupos de docentes.


			Zilda Del Prette e Almir Del Prette (2017) vêm há décadas estudando habilidades sociais, desenvolvendo instrumentos para avaliá-las e conduzindo intervenções voltadas para o desenvolvimento e a promoção dessas habilidades. As habilidades sociais se distribuem em habilidades de comunicação, de civilidade, empáticas, de trabalho, de expressão de sentimento positivo, e assertivas (que envolvem direitos e cidadania). Essas habilidades são básicas para outras e, portanto, podem ser incluídas em intervenções com docentes. Habilidades de comunicação, empáticas e de civilidade contribuem para outras habilidades mais complexas e importantes para o contexto de trabalho do docente: fazer e responder perguntas, elogiar, pedir e dar feedback, cumprimentar, agradecer, despedir-se, dizer por favor, apresentar-se. São comportamentos esperados de um indivíduo adulto, mas em contextos com muitos estressores, como é o trabalho docente, pode ser difícil acessá-los em determinadas circunstâncias e interações sociais. 


			Além da relação professor-professor, é de destaque nos trabalhos sobre estresse docente a complexa relação professor-aluno. Em Rausch e Dubiella (2013), a boa relação professor-aluno foi promotora de bem-estar; em Dalagasperina e Monteiro (2014), a dificuldade no relacionamento com alunos foi associada ao estresse; Carlotto (2014) observou que problemas na relação professor-aluno foi o aspecto mais citado na intervenção; Koga et al. (2015) encontraram piores índices de burnout em professores que julgavam como ruim ou regular sua relação com alunos; e Pereira (2017) também detectou dificuldades no trato com alunos no depoimento de docentes em situação de mal-estar no trabalho. 


			São numerosas as publicações sobre a relação professor-aluno dedicadas a questões pedagógicas ou psicológicas aplicadas ao contexto de ensino-aprendizagem. Contudo, os estudos mais discutem possibilidades do que relatam resultados de intervenções para ajudar os docentes. Muitos dos estudos, como visto, listam os aspectos que facilitam e que dificultam a relação entre docentes e alunos no ensino básico. Há propostas de modelos teóricos que sustentam a construção de escalas para avaliar a percepção sobre a relação professor-aluno, seja do ponto de vista deste ou daquele. São ao menos um adequado ponto de partida para intervenções: qual a percepção dos envolvidos sobre o relacionamento e como avaliar essa percepção, bem como crenças, valores, atitudes e demais elementos relevantes e prévios a qualquer intervenção.


			Uma pesquisa em uma escola pública de ensino médio avaliou a percepção de dez professoras sobre sua relação com dez estudantes com uma escala que mede questões de afinidade e de conflito na relação (Ferreira & Andrade, 2017). A coleta de dados obteve cem instrumentos preenchidos (cada docente preencheu sobre dez estudantes). Destacou-se o resultado sobre a percepção de maior afinidade das professoras com as alunas. Não foram detectadas diferenças significativas quanto ao nível de conflito na relação. 


			As pesquisas nacionais identificadas avaliam a qualidade da relação docente-aluno. Entretanto, elas não especificam de que modo o professor pode melhorar a relação com os estudantes. 


			Encontramos um estudo conduzido fora do Brasil que relatou um programa para melhorar a relação professor-aluno por meio do foco na sensibilidade dos docentes (Sabol & Pianta, 2012). A intervenção solicitava aos participantes que narrassem como percebiam sua relação com determinados alunos, e refletissem sobre as diferenças entre essas representações e as interações reais, ou seja, de fato observadas. O efeito esperado pelos autores da intervenção não foi alcançado. Mesmo assim, foi descrito que os participantes demonstraram uma docência mais sensibilizada após participarem do programa (Sabol & Pianta, 2012).


			Como vimos no início do capítulo, as dificuldades na relação professor-aluno e na relação entre professores contribuem para diferentes problemas de saúde, como o aumento do estresse e prejuízos à autoestima, à autoeficácia, à eficácia docente e à saúde física e, claramente, à saúde social. Partindo das dificuldades resultantes de relacionamentos, trazemos a autocompaixão como um construto pertinente que fundamenta uma atitude positiva e saudável do sujeito diante de seus erros, fracassos e sofrimentos. 


			Análise de uma intervenção em autocompaixão: o que podemos aprender com ela para ajudarmos nossos professores?


			A autocompaixão envolve um mecanismo intrincado por meio do qual interagem seis elementos: a atenção equilibrada sobre os próprios pensamentos e sentimentos (1. mindfulness) para evitar a identificação do self com falhas e erros (2. sobreidentificação), colaborando para um tratamento bondoso consigo mesmo (3. bondade consigo), afastando a autocrítica severa demais (4. autocrítica severa), e permitindo que o sujeito perceba que sua situação de sofrimento é comum a todas as pessoas (5. senso de humanidade), alimentando um senso de humanidade que previne o isolamento social (6. isolamento) (Neff, Whittaker, & Karl, 2017). Portanto, o conceito de autocompaixão referido é composto de mindfulness, sobreidentificação, bondade consigo, autocrítica severa, senso de humanidade e isolamento (para mais informações sobre autocompaixão e a Escala de Autocompaixão – Brasil ver Souza, Ávila-Souza, & Gauer, 2016a, bem como Neff et al., 2019).


			Há dezenas de estudos sobre autocompaixão em amostras de diferentes países (Neff et al., 2019), assim como pesquisas que conduziram intervenções para promover a autocompaixão em diferentes contextos. São trabalhos dedicados a auxiliar atletas a lidar com dificuldades em competições, pacientes em atendimento por eventos traumáticos e pessoas com excesso de peso. Todavia, não localizamos ações com professores, o que mostra um campo de aplicação bastante inexplorado da autocompaixão e carente de intervenções positivas. 


			Analisamos em detalhes diferentes aspectos de uma interessante intervenção conduzida em autocompaixão que contribui com evidências sobre as técnicas e seus efeitos sobre participantes adultos. Com base nessa análise, fornecemos várias orientações sobre como melhor aproveitá-la com docentes brasileiros.


			Smeets et al. (2014) descrevem uma intervenção breve em autocompaixão realizada com estudantes universitárias. Foram três encontros em três semanas. 


			No primeiro encontro da intervenção de Smeets et al. (2014), houve explicação sobre o que é autocompaixão e suas diferenças para o que seja sentir pena de si, autoindulgência e autoestima; em seguida, o compartilhamento de experiências sobre como normalmente elas lidam consigo diante de momentos difíceis, escrevendo em cartões os pensamentos mais comuns sobre si com autocrítica severa; e, finalmente, uma reflexão sobre o que elas precisariam para se sentir confortadas e compreendidas em momentos de sofrimento, erro, falha, fracasso. 


			Ao final do primeiro encontro, três atividades para casa foram solicitadas: 
i) o bracelete da intervenção, que deveria trocar de braço toda vez que a pessoa tratasse a si com severa autocrítica ou se sentisse mal sobre algo; ii) o diário da autocompaixão, com instruções sobre como tratar a si com bondade, com mindfulness e com senso de humanidade diante de dificuldades, a ser preenchido com relatos próprios do uso desses elementos no cotidiano; e iii) uma meditação informal consistindo de repetir mentalmente frases direcionadas a si e às outras pessoas, antes de dormir (por exemplo, as frases “que você se liberte de sofrimentos”, “que você seja bondoso consigo”) (Smeets et al., 2014). 


			No caso das três atividades para casa distribuídas ao final do primeiro encontro da intervenção de Smeets et al. (2014), escolheríamos o diário da autocompaixão. Essa atividade tem elevado potencial para colaborar, de fato, com a autorreflexão e a conscientização sobre os comportamentos associados aos seis elementos da autocompaixão. Além disso, é uma atividade que envolve a escrita, algo já bastante presente no cotidiano desse profissional. Porém, nesse caso, ele está escrevendo sobre si mesmo e buscando focalizar em novas atitudes e comportamentos autocompassivos: o registro de situações em que tratou a si com bondade, com mindfulness e com senso de humanidade diante de sofrimentos, erros, fracassos, falhas, evitando sobreidentificação, autocrítica severa e isolamento (Souza et al., 2016a). A propósito, caberia manter o diário da autocompaixão ativo durante todo o cronograma da intervenção, seja ela de um mês ou de um ano.


			Durante a realização do segundo encontro da intervenção de Smeets et al. (2014) ocorreram as seguintes atividades: compartilhamento das experiências vividas entre o primeiro e o segundo encontros da intervenção; informações sobre o papel da autocrítica em situações de medo, fracasso e procrastinação; discussão sobre pensamentos autocompassivos para se motivar, evitando pensamentos autocríticos como motivação; criação de três frases personalizadas para cada um dos elementos fundamentais e positivos da autocompaixão (mindfulness, bondade consigo e senso de humanidade); recomendação para o uso das frases consigo mesmo em situações de dificuldades na vida, fazendo pequenas adaptações, quando pertinentes; escrita de cinco coisas que cada participante aprecia em si, e discussão dessa experiência de considerar a si de modo positivo. 


			Projetando uma intervenção para professores, entendemos que o segundo encontro da intervenção de Smeets et al. (2014) está repleto de atividades interessantes e de fato atinentes à definição de autocompaixão (Neff et al., 2017). No entanto, do nosso ponto de vista, 60 minutos não são suficientes para a realização de todas essas atividades (já descontados atrasos, interrupções e saídas antecipadas, esse é normalmente o tempo máximo para se realizar um encontro de grupo de mínima qualidade). 


			Acreditamos que diferentes encontros podem ser organizados com as mesmas atividades. Nossa recomendação é a seguinte: 1) encontro para apresentação de slides de resumo de evidências científicas dos impactos positivo e negativo da autocrítica sobre a saúde psicológica, seguida de breve debate para averiguar a compreensão dos professores sobre o conceito e diferentes impactos e para compartilhar experiências positivas e negativas com a autocrítica; 2) encontro para a escrita individual e silenciosa das cinco coisas que cada docente aprecia em si, seguida de debate sobre a experiência de redação dessas coisas, sobre a justificativa para essas escolhas, sobre quando essas coisas positivas falham em determinadas situações, e sobre ver a si de modo positivo após situações difíceis; e 3) encontro para debate de pensamentos autocompassivos para se motivar, calcados nos três elementos positivos do mecanismo da autocompaixão, seguido da atividade das três frases, compartilhadas em seguida. Essa criação de frases, de próprio punho e vocabulário, parece um exercício interessante para personalizar o entendimento sobre a autocompaixão e o tratamento de si com esta mentalidade.


			Ao final do segundo encontro da intervenção de Smeets et al. (2014), os participantes receberam as seguintes instruções como atividade para fazer em casa ao longo da semana: usar consigo as três frases, criadas por eles, em toda situação possível e apropriada; escrever uma carta de autocompaixão para si próprio sobre um assunto que normalmente os deixam mal, mas como se fossem um amigo imaginário incondicionalmente bondoso, compassivo e receptivo; ler a carta para si duas vezes na semana; continuar realizando a meditação antes de ir dormir, ensinada no primeiro encontro (Smeets et al., 2014). 


			Em nosso ponto de vista, uma única atividade para casa é suficiente e pode ser mais benéfica aos participantes do que as quatro solicitadas por Smeets et al. (2014). Nossa orientação é manter o diário da autocompaixão e a meditação informal ao longo de toda a intervenção. 


			Quanto às atividades para casa de usar as frases personalizadas e de escrever/ler a carta autocompassiva como um amigo imaginário, a primeira claramente é tarefa para a semana logo após o encontro dedicado à criação dessas frases; já a segunda atividade pode ser utilizada como tema para casa após outro encontro totalmente diferente. 


			Nossa proposta é de um encontro que trate sobre como identificar pessoas que não estão sendo autocompassivas consigo. Dessa forma, após esse encontro de explanação e debate sobre como verificar nos outros o mecanismo da autocompaixão, seria fornecido o tema para casa de realizar a carta para si como se fosse um amigo bondoso, compassivo e receptivo. Acreditamos que o movimento de observar os outros para após ser um deles para referir a si pode colaborar no processo de entendimento e de dedicação à autocompaixão. Além disso, Neff (2011) disponibiliza várias atividades, exercícios e leituras para a promoção da autocompaixão em seu site (www.self-compassion.org). 


			No terceiro e último encontro da intervenção de Smeets et al. (2014), os participantes compartilharam as experiências vividas na semana anterior. Em seguida, foi realizada uma avaliação de toda a intervenção.


			Antes e depois da intervenção, Smeets et al. (2014) solicitaram aos participantes que preenchessem um conjunto de instrumentos, entre eles a Escala de Autocompaixão e escalas que avaliaram otimismo, ruminação, satisfação de vida, autoeficácia, mindfulness, preocupação, senso de conexão e afetos positivos e negativos. Segundo os autores, entre as medições no pré-teste e no pós-teste foram encontradas mudanças estatisticamente significativas: aumento da autocompaixão, do otimismo, do mindfulness e redução da ruminação. 


			No caso de uma intervenção em autocompaixão, entendemos que não pode faltar, no pré e no pós-teste, a Escala de Autocompaixão – Brasil (Souza & Hutz, 2016c). Em virtude dos resultados que encontramos com brasileiros em nossas pesquisas em autocompaixão (Souza & Hutz, 2016b, 2016c, 2016d; Souza et al., 2016a; Souza, Policarpo, & Hutz, no 2020; Souza et al., 2020), orientamos também pela inclusão da Escala de Autoestima de Rosenberg (Hutz, Zanon, & Vazquez, 2014; Marrone, Souza, & Hutz, 2019) e da Escala de Autoeficácia Geral (Pacico, Ferraz, & Hutz, 2014).


			Os resultados de Smeets et al. (2014) são, de fato, promissores, dada a brevidade da intervenção. Foram apenas três encontros, espaçados em uma semana. 


			Nossa visão é de que intervenções em autocompaixão para docentes podem ser realizadas separadamente ou inseridas em um programa maior de intervenção para promover valores e aspectos positivos nos professores. Em um programa assim, as intervenções em autocompaixão ocupariam um conjunto específico de encontros, assim como as intervenções dedicadas à autoestima, à autoeficácia, à relação com a docência, às relações interpessoais do professor no trabalho e ao otimismo. Quanto ao otimismo, o fato de ele ter sido afetado pela autocompaixão em estudantes universitárias é mais uma evidência da relevância do otimismo para intervenções positivas, inclusive com docentes. Vejamos como o otimismo vem sendo tratado no caso de professores.


			O futuro do ser professor: promovendo o otimismo em docentes


			Ao contrário dos demais tópicos que tratamos até aqui – autoestima, autoeficácia, relações interpessoais e autocompaixão –, encontramos uma abordagem para o otimismo dedicada totalmente a professores. Trata-se do modelo de otimismo acadêmico de Hoy e Tarter (2011), que tem sido bastante escolhido para estudar o otimismo em docentes. No Portal de Periódicos CAPES/MEC (www.periodicos.capes.gov.br) é possível verificar os já quase 300 artigos científicos publicados em periódicos cadastrados no Portal até fevereiro de 2020, e isso considerando apenas revistas que encaminham os textos candidatos a artigos para serem revisados por pares, ou seja, outros pesquisadores especialistas no assunto. 


			No modelo do otimismo acadêmico de Hoy e Tarter, o otimismo é um construto amplo que inclui confiança, eficácia e ênfase acadêmica. Pode ser avaliado em plano individual (foco nos docentes) ou organizacional (foco na escola). As crenças de confiança dizem respeito à cooperação de pais, alunos e professores para promover aprendizado; as crenças de eficácia postulam que o corpo docente pode contribuir de modo positivo; e a ênfase acadêmica é o comportamento esperado e resultante das demais crenças, ou seja, o sucesso do estudante. 


			O professor com elevado otimismo acadêmico acredita que pode fazer uma diferença positiva, acredita que os objetivos acadêmicos podem ser concretizados e percebe que seus alunos de fato aprendem (Hoy & Tarter, 2011). Encontramos dois estudos que seguem este modelo de otimismo. Resumir-los-emos brevemente a seguir, pois contribuem para o planejamento de intervenções positivas com docentes.


			No estudo de Sezgin e Erdogan (2015), foram avaliadas as influências do otimismo acadêmico, da esperança e do entusiasmo pelo trabalho sobre a autoeficácia e o sucesso de 600 professores de 27 escolas de ensino fundamental da Turquia. O otimismo, a esperança e o entusiasmo pelo trabalho foram capazes de predizer a autoeficácia e o sucesso, isto é, a pessoa acreditar que consegue cumprir com os objetivos e a pessoa de fato cumprir com eles são duas coisas que dependem em grande medida do otimismo, da esperança e do entusiasmo pela profissão. Além disso, e dentro dessa linha de raciocínio, a pesquisa também conseguiu mostrar que quanto maior o otimismo acadêmico do professor, maior é seu senso de autoeficácia. Como argumentamos em outras partes deste capítulo, esse resultado reforça a importância da inclusão da autoeficácia docente em intervenções positivas com professores.


			O segundo trabalho identificado foi o de Neves e Paixão (2016), no qual participaram 382 professores que lecionam para o segundo e terceiro ciclos do ensino fundamental de Portugal. A avaliação do otimismo acadêmico foi realizada em âmbito organizacional, ou seja, para estimar o nível de otimismo da escola como um todo. Nas análises, os autores perceberam que a ênfase acadêmica (componente comportamental do modelo de Hoy & Tarter, 2011) é o que mais contribui para o otimismo. Os aspectos cognitivos e afetivos do otimismo acadêmico contribuem, mas não tanto quanto os componentes comportamentais (ênfase acadêmica) (Neves & Paixão, 2016). 


			No Brasil, o modelo para otimismo mais conhecido é o de Michael Scheier e Charles Carver (Bastianello & Pacico, 2014). Não localizamos trabalhos com docentes brasileiros que relatassem intervenções para promover otimismo nem com este, nem com o modelo de otimismo acadêmico de Hoy e Tarter (2011). O que encontramos foi uma metanálise que identificou 29 estudos com intervenções em otimismo (Malouff & Schutte, 2017). Em 20 desses estudos, foi utilizado o modelo de M. Scheier e C. Carver sobre o otimismo disposicional. As intervenções mais eficazes (com tamanho de efeito maior) foram aquelas que: usaram a intervenção best possible self; eram presenciais (e não pela internet); utilizaram um grupo controle (grupo que não recebe a intervenção) para comparação; usaram medidas separadas para expectativas positivas e negativas; e avaliaram a intervenção (pós-teste) um dia antes do encerramento (Malouff & Schutte, 2017).


			A técnica best possible self (BPS) é um exercício para promover otimismo (Laous, Nelson, & Lyubomirsky, 2013). A pessoa precisa se imaginar no futuro, quando então tudo em sua vida deu certo da melhor forma possível. Esse exercício é comumente realizado por escrito, e a melhor forma de conseguir bons resultados é praticá-lo diariamente. Ao escrever, o participante não precisa se preocupar com gramática ou pontuação; e deve focalizar em registrar todos os pensamentos e emoções de modo expressivo, em quantas folhas quiser. Assim como o diário da autocompaixão, acreditamos que essa escrita diária por meio da BPS também pode ser utilizada com docentes durante uma intervenção positiva maior, capaz de acompanhar o trabalho docente por um ano letivo.


			A BPS está organizada em quatro etapas: 1) durante dez minutos, pensar sobre o melhor futuro de si e escrevê-lo; 2) imaginar a vida do modo como sempre quis, vendo seu melhor eu; 3) imaginar que fez o melhor que podia e que obteve da vida o que queria; e 4) refletir sobre os sentimentos e responder sobre um conjunto de perguntas sobre efeitos do exercício sobre si, autoimagem, motivação, emoções. Mais detalhes da BPS estão em Layous et al. (2013). 


			A BPS é um ótimo exercício para propor a docentes em uma intervenção para a promoção de atitudes e comportamentos positivos voltados a si e ao próprio trabalho. Sugerimos que a tarefa seja adaptada para a pessoa se imaginar como o melhor professor que quer ser no futuro. Assim, no lugar de o melhor possível de si, propomos o Melhor Professor Possível (MPP).


			O que recomendamos para intervenções positivas voltadas à valorização e ao bem--estar de nossos professores?


			Reunimos, a seguir, várias orientações para a realização de intervenções positivas com professores. Essas orientações também podem ser interessantes para intervenções psicológicas positivas com estudantes de licenciaturas – nossos futuros professores.


			Sobre método com ciência e ética 


			Em primeiro lugar, é importante lembrar que o que aprendemos em metodologia científica ou metodologia da pesquisa também é válido para dar sustentação a intervenções positivas como as que nos referimos no presente capítulo. A atenção aos critérios de seleção dos docentes, às suas características sociodemográficas, à viabilidade de execução da intervenção (local apropriado, materiais, cronograma etc.) e aos cuidados éticos necessários a qualquer pesquisa contam muito para o sucesso do desenvolvimento do trabalho e para manter o foco nos aspectos positivos aos quais ele se dedica. Para detalhes sobre os aspectos éticos de pesquisas e intervenções com seres humanos, conferir a Plataforma Brasil (plataformabrasil.saude.gov.br).


			Sobre instrumentos e materiais


			 Como visto no capítulo, as atividades, exercícios e técnicas utilizados nas intervenções positivas necessitam de materiais que as apoiem (folhas, cadernos, lápis, canetas, cartões coloridos etc.). Ademais, um computador com acesso à internet e ligado a equipamentos audiovisuais (projetor, caixas de som etc.) pode ser de grande apoio em alguns encontros para promover a psicoeducação por meio da apresentação adaptada de slides curtos e atrativos sobre os conceitos principais que envolvem a intervenção e/ou suas atividades em um determinado encontro. 


			O profissional atento aos principais aspectos psicológicos envolvidos na intervenção ter-los-á avaliado antes (pré-teste ou pré-intervenção) e depois (pós-teste ou pós-intervenção). O pré-teste e o pós-teste requerem, normalmente, um encontro cada, pois envolvem o preenchimento individual e silencioso de um conjunto de questionários e escalas psicológicas. 


			A praxe é que a avaliação do pré-teste seja realizada no primeiro encontro, logo após as orientações, esclarecimentos e combinados sobre a intervenção, e logo antes da primeira atividade no grupo. Esta última normalmente é uma técnica para todos apresentarem o próprio nome etc., mas não deixa de ser uma primeira atividade de grupo e é desejável que o pré-teste seja realizado antes dela. 


			A escolha dos instrumentos de avaliação para pré-teste e pós-teste, ou seja, aplicação antes e depois do início da intervenção, deve ser bem pensada. Os instrumentos precisam tratar dos construtos positivos abordados nas técnicas e atividades, bem como dos fatores negativos que se pretende reduzir (por exemplo, indicadores de risco para ansiedade, depressão, estresse elevado, preocupação e ruminação). Mais que isso, todos os instrumentos precisam apresentar adaptação cultural e evidências de validade adequadas para uso com docentes brasileiros. Isso pode limitar um pouco o escopo de escolhas, mas, como antes mencionado, já se pode avaliar, com segurança, construtos como autoestima, autoeficácia geral, autocompaixão, otimismo disposicional, engajamento no trabalho, relacionamentos sociais, bem-estar subjetivo (satisfação de vida e afetos positivos e negativos), entre outros. Grande parte desses instrumentos é de acesso fácil e gratuito, disponíveis na íntegra em Hutz (2014, 2016). 


			Levando em consideração os interessantes achados da intervenção de Smeets et al. (2014) que analisamos detalhadamente em outra seção deste capítulo, acreditamos na valiosa contribuição da aplicação dos seguintes instrumentos: Escala de Autocompaixão – Brasil (Souza & Hutz, 2016c); Escala de Autoestima de Rosenberg (Hutz et al., 2014); Escala de Autoeficácia Geral (Pacico et al., 2014); escala LOT-R para avaliar otimismo (Bastianello & Pacico, 2014); Questionário de Pensamentos Ansiosos (Moreno et al., 2014, que avalia preocupação e ruminação); Escala de Satisfação de Vida (Zanon et al., 2014); Escala de Afetos Positivos e Afetos Negativos (Zanon & Hutz, 2014); Escala de Satisfação com a Amizade e de Sentimentos Positivos com relação ao Amigo (Souza, & Hutz, 2016b); Escala de Suporte Social Percebido (Bastianello & Hutz, 2016); e Escala Utrecht de Engajamento no Trabalho (Vazquez et al., 2016). 


			Uma intervenção que se proponha a promover atitudes mais positivas do docente sobre si, seu trabalho e seu futuro nesse trabalho precisa levar em conta dois conjuntos de dados: as avaliações sobre o PNE e resultados relatados em estudos sobre bem/mal-estar do docente do ensino básico brasileiro. Juntos, esses dados congregam evidências de aspectos que podem ser tratados em intervenções com docentes, especialmente no trato de suas forças, virtudes e aspectos positivos. 


			Sobre atividades, técnicas e exercícios 


			Do que se pode perceber, algumas atividades não podem faltar, se o objetivo é a promoção dos aspectos positivos destacados neste texto. Parecem ser de bom potencial as atividades roda de elogios (Pozzobon et al., 2014), narração e reflexão sobre relacionamentos com estudantes e comparações entre representações e interações reais (Sabol & Pianta, 2012), criação e uso de três frases de autocompaixão (Smeets et al., 2014), atividades para promover habilidades sociais de comunicação, empáticas e de civilidade (Del Prette & Del Prette, 2017), o diário da autocompaixão (Smeets et al., 2014), a carta autocompassiva como um amigo imaginário (Smeets et al., 2014) e a melhor professor possível (MPP). 


			Sobre o desenvolvimento da intervenção 


			Obtidos os participantes para a intervenção, é importante que todos participem da rodada de avaliação com os instrumentos de pré-teste. Essa aplicação deve ser realizada coletivamente no primeiro encontro do grupo, como referido. No caso de participantes que faltarem ao primeiro encontro e, portanto, ao pré-teste, é necessário contatá-los antes do segundo encontro para comparecerem em horário e local combinado para o preenchimento supervisionado dos instrumentos do pré-teste. 


			Assim como foi realizado nas intervenções de Carlotto (2014) e de Dalcin e Carlotto (2018), cabe apresentar aos docentes um resumo dos conceitos principais envolvidos em cada encontro. Dependendo do objetivo, isso pode ser realizado no início ou no final de cada atividade.


			Consideramos fundamentais os momentos de debate conjunto, comparação de perspectivas e análise de situações, bem como a atribuição de atividades para serem realizadas pelo participante no hiato entre dois encontros de grupo (Carlotto, 2014; Dalcin & Carlotto, 2018; Sabol & Pianta, 2012; Smeets et al., 2014). Esses procedimentos contribuem para o processo de mudança que se espera nos docentes.


			Na nossa análise do primeiro encontro da intervenção de Smeets et al. (2014), entendemos que fornecer três atividades para casa após o primeiro encontro em um contexto novo de aprendizagem de novas atitudes e comportamentos (participação em uma intervenção, programa, projeto, qualquer que seja o nome) pode sobrecarregar os participantes e comprometer a quantidade de informações a serem lembradas e utilizadas nas práticas. Isso é muito importante, pois estamos, neste capítulo, focalizando em uma profissão que naturalmente já leva, todos os dias, suficiente “tema para casa”, tanto na forma de atividades práticas (por exemplo, corrigir avaliações de estudantes, preparar aulas), como na forma de preocupações, ansiedades, humor deprimido e elevado estresse físico e psicológico. Portanto, tendo em mente professores de escola, recomendamos solicitar uma única atividade para casa por encontro. 


			Destacamos que, ainda que a oferta de atividades e técnicas seja generosa, intervenções com muitas atividades por encontro pode não atingir os resultados esperados. Como visto nas descrições de intervenções de Carlotto (2014), de Sabol e Pianta (2012) e de Smeets et al. (2014), bem como nas nossas análises, os momentos de debate deliberado com reflexão conjunta em grupo, os momentos de comparação de perspectivas e análise de situações, assim como os momentos de atribuição de atividades para casa (feitas individualmente no hiato de dois encontros de grupo) são procedimentos que contribuem bastante para o processo de mudança positiva que se espera nos docentes. 


			No desenvolvimento de qualquer intervenção, seja para fins de pesquisa, seja para fins de promoção de saúde, o método é fundamental. Entendemos que, assim como Barbour (2009), o grupo focal é muito mais que uma técnica, é um método, isto é, uma estratégia que sustenta e dá estrutura a todas as atividades, exercícios e/ou técnicas previstos na intervenção. A abordagem de grupo focal é, por natureza, flexível e impecavelmente dedicada a como as experiências são construídas em grupo, sob coordenação devidamente treinada. Como referido anteriormente, o artigo de Souza (2020) aproxima em detalhes as contribuições de David Morgan e de Rosaline Barbour, elenca as forças e as fraquezas de estudos brasileiros disponíveis e dedicados ao uso de grupo focal, e oferece ideias sobre como melhor aproveitar o grupo focal em intervenções positivas.


			Sobre o cronograma 


			O tempo de todos deve ser cuidadosamente considerado no delineamento de uma intervenção com docentes. O que a escassa literatura nacional nos sugere é encontros semanais por, no mínimo, três meses consecutivos. Outro aspecto importante é, como se trata de docentes, respeitar não apenas o calendário da escola em que ele trabalha, mas também sua organização bimestral, semestral e/ou anual de trabalho. Segundo os próprios professores, há meses do ano em que dificilmente há disponibilidade para atividades extras, como seria o caso da participação em uma intervenção positiva. Isso é importante porque, ainda que seja um projeto positivo, ele precisa ser negociado com os participantes para evitar que se torne mais um estressor em suas vidas.


			Lembramos que, ao programar as datas para a intervenção, conforme já justificamos anteriormente: há os encontros destinados exclusivamente ao pré-teste e ao pós-teste (um para cada); muito provavelmente uma única atividade, exercício ou técnica será utilizado por encontro; cada atividade requer sua avaliação no grupo, inclusive aquelas delegadas para ser realizadas entre os encontros, como tema para casa, e que precisam ser abordadas no início do encontro seguinte. Portanto, recomendamos um mínimo de uma hora e meia de duração por encontro.


			Sobre a avaliação final da intervenção 


			Como toda intervenção, é crucial o encontro dedicado somente à avaliação final da intervenção, antes de despedidas festivas ou de encerramento formal. Recomendamos que a avaliação individual na forma de autorrelato livre e por escrito sobre a intervenção ocorra antes da avaliação em grupo. Esse autorrelato pode ser, por exemplo, o último tema para casa de cada participante.


			O pós-teste é a nova aplicação dos instrumentos do pré-teste ao final das semanas de trabalho. O pós-teste trará informações cruciais sobre as esperadas mudanças intraparticipantes e interparticipantes (neste caso, na comparação com um grupo controle, que poderá receber a intervenção em outro momento). Contudo, é de fundamental importância, após os instrumentos, conversar com os participantes para avaliar as atividades e técnicas realizadas. Isso, obviamente, é procedimento comum ao final da aplicação de cada técnica. No entanto, ao final de toda a intervenção, cabe consultar os participantes sobre quais atividades mais lhes despertaram reflexões, emoções, mudanças de comportamento, dificuldades, facilidades, ideias novas etc. Esses dados são valiosos não apenas para a replicação da intervenção, mas para compreender melhor os resultados do pós-teste. Aprimoramentos inesperados podem advir de uma avaliação coletiva na forma de um debate como a sugerida, considerando o professor um ente inteligente e bastante capacitado para refletir sobre si, sua participação e sobre o trabalho de intervenções com futuros docentes participantes.


			Valorizar e cuidar de nossos professores


			Com este capítulo, procuramos contribuir com e para intervenções positivas voltadas para a promoção da valorização e do bem-estar de professores brasileiros. Como procuramos mostrar no início do texto, há evidências suficientes de para quê (relevância social) e de por quê (corpo de conhecimentos construído com pesquisas científicas em psicologia) investir nessa direção. 


			Todas as possibilidades apresentadas são razoáveis e podem ser adotadas em intervenções positivas com professores. Entretanto, o sucesso da intervenção dependerá em grande medida dos recursos humanos e materiais à disposição. 


			Propostas para a promoção da valorização e do bem-estar do professor, se bem implementadas, podem ser replicadas futuramente, na forma de um programa a ser oferecido regularmente, cientificamente embasado e avaliado constantemente. Apoiar o professor é uma necessidade social que, com investimento científico sistemático, pode gerar resultados duradouros, colaborando para a prevenção ao estresse docente e para a valorização dessa tão fundamental profissão para a sociedade. 
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